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CARLOS ANDRÉ VIEIRA GONÇALVES, representado por sua genitora, ALINE VIEIRA DOS SANTOS, ajuizou ação indenizatória em face do MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO alegando, em síntese, que a mãe do autor foi internada no Hospital Infantil Darcy S. Vargas, em trabalho de parto, por volta das 05h06min da manhã do dia 26/01/2006, sendo direcionada para a UTI Neo Natal. No entanto, somente recebeu o devido atendimento cerca de 15 horas depois da internação, tendo o autor nascido às 20h40min do mesmo dia devido à insistência em tentar o parto normal, tendo relatado que os enfermeiros chegaram a sentar na barriga da parturiente. Depois de muito sofrimento e após alguns desmaios da representante legal do autor, o nascimento se deu mediante o procedimento de cesariana. Embora os exames do pré-natal dessem conta de um bebê saudável, o autor nasceu com graves sequelas, tenho sido diagnosticado um quadro de ´retardo do desenvolvimento neuromotor por lesão encefálica anóxica perinatal´. Requer indenização por danos materiais e morais; e o pagamento de pensão mensal e vitalícia. Com a inicial vieram os documentos de fls. 14/48. Contestação, às fls. 54/68, alegando, preliminarmente, ilegitimidade passiva. No mérito, defende o reconhecimento da inexistência do dever de indenizar, uma vez que o serviço não fora prestado ao paciente de forma viciada, tendo sido realizados todos os procedimentos cabíveis; e ausência de danos materiais e morais. Alega, ainda, que a demandante deve provar a sua dependência econômica a justificar o pedido de pensionamento, sendo certo que, em caso de deferimento, este deve ser arbitrado em percentual do salário mínimo equivalente à sua incapacidade, se confirmada. Requer a improcedência dos pedidos autorais. Réplica às fls. 70/74. Decisão saneadora às fls. 83. Laudo pericial, às fls. 114/124, concluindo que ´Há nexo de causalidade entre a Asfixia perinatal ocorrida pela prestação de Serviço do Hospital Réu e a lesão do Autor. (...) O Autor apresenta Retardo Mental, por lesão difusa de toda a superfície cortical, consequente Incapacidade Total e Permanente, sendo totalmente dependente de terceiros para sobreviver´. Manifestação das partes sobre o laudo às fls. 126/127 e 128/129. Promoção final do Ministério Público, às fls. 136/137, opinando pela procedência do pedido. É o relatório. Decido. A parte autora pleiteia indenização por danos materiais e morais em razão de alegado erro médico cometido no procedimento de seu parto em Hospital da rede pública Municipal do réu, vindo a sofrer lesões irreversíveis, consistentes em 'retardo do desenvolvimento neuromotor consequente a lesão encefálica anóxica perinatal'. A Responsabilidade civil objetiva que se imputa ao Município em decorrência do atuar de seus prepostos, ex vi do artigo 37, § 6º da Constituição da República, ficará elidida caso ausente a prova do dano ou do nexo causal. O réu é pessoa jurídica de direito público e, portanto, a ele se aplica a norma do art. 37, §6º- ´As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa´. Após a análise das provas carreadas aos autos pelas partes, especialmente o laudo médico pericial de fls. 114/124, restou evidente a presença da responsabilidade civil da parte ré em relação aos danos causados ao autor, uma vez que restaram provados o dano, o nexo causal e a autoria, sendo o autor portador de lesão encefálica anóxica perinatal, totalmente dependente de terceiros para sobreviver e tal lesão ocorreu em razão de asfixia perinatal quando da prestação de serviços do réu. O laudo pericial é claro ao afirmar que houve demora de doze horas no trabalho de parto, sem monitoração de avaliação do feto neste tempo de espera, o que levou o autor a um sofrimento por asfixia que poderia ter sido evitado. O réu não logrou êxito em afastar sua responsabilidade, haja vista a prova pericial ter identificado que o nascimento do autor dependia de imediato procedimento de cesariana e que as lesões sofridas poderiam ter sido evitadas caso não houvesse tamanha demora para o correto atendimento. Ante o evidente erro médico que ocasionou o grave quadro da parte autora, impedida de gerir sua vida sem o auxílio de terceiros, evidenciada está a ocorrência do dano moral, que ocorre 'in re ipsa'. Sabe-se que o dano moral, na feliz conceituação do eminente WILSON DE MELLO DA SILVA, clássico monografista sobre a matéria, consiste ´são as lesões sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natural de direito em seu patrimônio ideal, entendendo-se por patrimônio ideal, em contraposição a patrimônio material, o conjunto de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico´ (in O Dano Moral e a sua reparação, Rio, 1955, n.º 1). Nota-se, pois, que o dano moral é aquele sem qualquer repercussão patrimonial, consiste na reparação da dor, da mágoa ou da tristeza causada injustamente à vítima, sem qualquer reflexo em seu patrimônio. O dano moral deve ser arbitrado de forma justa, moderada e equitativa, dentro de um critério de razoabilidade, levando-se em conta a natureza e extensão do dano, o caráter compensatório e punitivo da indenização, bem como as condições pessoais das pessoas envolvidas no evento danoso. Em relação ao pedido de pensionamento, igualmente comprovada a responsabilidade civil da parte ré, aplicando-se ao caso a súmula 490 do STF. Súmula 490 A pensão correspondente à indenização oriunda de responsabilidade civil deve ser calculada com base no salário mínimo vigente ao tempo da sentença e ajustar-se-á às variações ulteriores. Segue acórdão deste Egrégio Tribunal neste sentido: 0455209-95.2011.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO -1ª Ementa DES. BENEDICTO ABICAIR - Julgamento: 08/10/2014 - SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTABELECIMENTO HOSPITALAR. MUNICÍPIO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 1. A responsabilidade das pessoas jurídicas de direito público é objetiva e encontra expressa previsão normativa no art. 37, § 6º, da Constituição da República. 2. O laudo pericial, não impugnado pelo réu, concluiu que o atendimento durante o parto não foi conduzido de forma apropriada, ocasionando sequelas neurológicas decorrentes de hipoxia neonatal. 3. Em decorrência da conduta dos profissionais de saúde que atenderam a segunda autora, o primeiro autor encontra-se acamado desde o nascimento, dependente de prótese ventilatória, alimentação por gastrostomia, sem interagir com o meio, dependente de fisioterapia e cuidados de enfermagem. 4. Dessa forma, restando comprovado o dano e o nexo causal, e não tendo o réu se desincumbido do dever de demonstrar qualquer excludente de sua responsabilidade, quais sejam, culpa exclusiva ou concorrente da vítima, fato de terceiro ou caso de fortuito ou força maior, surge o dever de indenizar. 5. Dano moral fixado para ambos os autores em R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), que afigura-se razoável, tendo em vista a peculiaridade do caso concreto. ... 7. Pensão mensal devidamente fixada no equivalente a um salário mínimo, a partir de quando o primeiro autor completar quatorze anos de idade, quando poderia ingressar no mercado de trabalho, na condição de aprendiz. 8. Honorários de sucumbência que devem ser reduzidos para R$15.000,00 (quinze mil reais), nos termos do art. 20, parágrafo 4º, do CPC. 9. Parcial provimento do recurso apenas para reduzir o valor dos honorários de sucumbência. INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 08/10/2014 (*) Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, na forma do art. 269, I do CPC, para: a) condenar o réu ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$300.000,00 (trezentos mil reais), aplicando-se ao caso a redação original do art.1º-F da Lei n°9.494/97, a contar da citação válida, além de correção monetária que deverá incidir a partir da data da publicação da presente; b) condenar o réu ao pagamento de pensão mensal vitalícia à parte autora, no equivalente a 1 salário mínimo nacional, devido a contar da data em que o autor completar 14 anos de idade, quando poderia ingressar no mercado de trabalho na condição de aprendiz. Deixo de condenar o réu em custas, eis que isento. Entretanto, condeno-o ao pagamento de taxa judiciária, visto que, nos termos do enunciado 42 do aviso 57/2010, a isenção estabelecida no art. 115, caput, do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, beneficia os entes públicos quando agem na posição processual de autores, porém, na qualidade de réus, devem, por força do art. 111, II, do Código Tributário Nacional e do verbete nº 145 da Súmula do TJRJ, recolher a taxa judiciária devida ao FETJ, quando sucumbirem na demanda e a parte autora não houver antecipado o recolhimento do tributo. Condeno-o, ainda, ao pagamento dos honorários periciais e advocatícios, fixando estes últimos em 10% sobre o valor da condenação, na forma do art. 20, §3º do CPC. Dê-se ciência ao expert e ao M.P. P.R.I. Decorrido o prazo para oferecimento de recurso voluntário, remeta-se ao Egrégio Tribunal de Justiça para reexame necessário.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 08.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
